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A Hidrelétrica de Sinop: 9 – 
O papel dos consultores 

 

•  

 Philip Martin Fearnside  Amazônia Real | 29/04/2019 às 19:01 

Em 24 de janeiro de 2019, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente do 
Mato Grosso (SEMA) autorizou o enchimento do reservatório de 
Sinop com base em relatórios de consultoria apresentados pela 
empresa de energia [1]. No dia seguinte a atenção mundial foi 
capturada por um grande desastre em outra parte do Brasil: o 
rompimento de uma barragem de rejeitos de mineração em 
Brumadinho, Minas Gerais, que matou mais de 300 pessoas além de 
causar uma dramática destruição ambiental (e.g., [2]). 
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O desastre de Brumadinho levantou a questão há muito intocada da 
responsabilidade de consultores terceirizados. Os engenheiros 
consultores que atestaram a segurança da barragem em Brumadinho 
foram presos e encarcerados sob uma ordem judicial federal, e alguns 
dias depois outra ordem judicial resultou na sua soltura para aguardar 
um processo legal [3]. 

No caso da barragem de Sinop, como é prática comum no 
desenvolvimento de hidrelétricas e em outras indústrias (inclusive a 
mineração), a companhia hidrelétrica contratou firmas de consultoria, 
que, por sua vez, contrataram especialistas técnicos que, 
coincidentemente, chegaram a conclusões que os proponentes do 
projeto presumivelmente queriam ouvir. 

Os consultores de pesca concluíram que deixar as árvores mortas no 
reservatório era necessário para fornecer esconderijos para os peixes 
escaparem dos predadores ([4], p. 129-197). Os consultores de 
modelagem concluíram que apenas 30% (em vez de 100%) da 
vegetação na área do reservatório precisavam ser removidos para 
garantir que os níveis de oxigênio na água sempre estivessem acima 
de 4 mg de oxigênio dissolvido por litro, inclusive durante o período 
de enchimento do reservatório, e que após os primeiros cinco meses os 
níveis de oxigênio ficariam acima do padrão mínimo de 5 mg por litro 
fixado pela Resolução n° 357/2005 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) ([4], p. 130-197; [5]). 

Os resultados da modelagem para o corpo principal do reservatório de 
Sinop, que é a parte da qual a água é extraída pelas turbinas e 
vertedouros e passada a jusante da barragem, indicaram níveis de 
oxigênio acima de 5 mg por litro em todo o comprimento do 
reservatório durante o processo de enchimento, com exceção de uma 
queda momentânea para 4,5 mg por litro em um segmento do rio 
(Figura 10). 

 O fato que em 06 de fevereiro de 2019 a água liberada do reservatório 
continha menos de 2 mg de oxigênio dissolvido por litro indica que 
esta previsão foi errada. 
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Figura 10. Resultados modelados para concentrações de oxigênio no corpo principal do 
reservatório de Sinop de um relatório de consultoria apresentado no pedido da empresa 
hidrelétrica para obter autorização para suprimir a vegetação em apenas 30% do 
reservatório. Fonte: ([4], p. 90, Gráfico 9.1.2-1). 

 

Figura 11. Resultados modelados para as concentrações de oxigênio no Rio Roquete 
inundado (o tributário mais problemático que entra no reservatório de Sinop) de um 
relatório de consultoria apresentado no pedido da empresa hidrelétrica para obter 
autorização para suprimir a vegetação em apenas 30% do reservatório. Fonte: ([4], p. 
91, Gráfico 9.1.2-2). 
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No tributário mais problemático que entra no reservatório, o Rio 
Roquete, a modelagem previu níveis de oxigênio acima de 4 mg / litro 
em todos os trechos desse afluente inundado, e os declínios em alguns 
trechos pararam acentuadamente no limite de 4 mg / litro (Figura 11). 

O relatório dos consultores contém a advertência de que os resultados 
modelados são médias, e que as concentrações podem variar abaixo 
dessas médias “em locais específicos do reservatório”; no entanto, 
esses locais específicos foram descritos como estando nos afluentes 
inundados ([4], p. 89), isto é, não no corpo principal do reservatório de 
onde a água foi extraída que matou os peixes a jusante. 

Focar uma luz sobre a indústria de consultoria paga que sustenta uma 
vasta gama de desenvolvimentos prejudiciais ao meio ambiente e à 
sociedade é apenas um primeiro passo necessário. Mudanças são 
necessárias nos sistemas de decisão e licenciamento para eliminar 
conflitos de interesse inerentes. 

  

Conclusões 

Deixar árvores em um reservatório como o da UHE Sinop contribua a 
diversos impactos ambientais, como a emissão de gases de efeito 
estufa, especialmente metano, e a transformação de mercúrio na sua 
forma venenosa (metil-mercúrio). Os benefícios em fornecer abrigo e 
alimento para peixes, alegados como raciocínios para deixar essas 
árvores, são exagerados. 

A legislação é clara em exigir a remoção total da vegetação, e normas 
com relação à qualidade mínima da água (em termos de teor de 
oxigênio) são adicionais à exigência de remover a vegetação, não 
fornecendo um substituto para esta remoção. Embora haja um 
histórico de ignorar a legislação em questão, o processo em curso no 
Brasil para voltar à legalidade na área ambiental é muito importante 
para o futuro da Nação. Seria um revés triste se o desrespeito à Lei nº 
3.824/60 fosse permitido neste caso emblemático. [8] 
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Ministério Público do Estado de Mato Grosso (MPE-MT) pelas 
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A fotografia que abre este artigo é de um indígena Pataxó Hã-hã-hãe, 
da aldeia Naõ Xohã, às margens do rio Paraopeba, contaminado pela 
lama de rejeitos de Brumadinho (Foto: Lucas Hallel Ascom/FunaiI) 

  

 Leia os outros artigos da série: 

A Hidrelétrica de Sinop 

A Hidrelétrica de Sinop: 2 – Mortandade de peixes 

A Hidrelétrica de Sinop: 3 – As explicações da empresa 

A Hidrelétrica de Sinop: 4 – O processo de licenciamento  

A Hidrelétrica de Sinop: 5 – Floresta morta e peixes em reservatórios 
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